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Olho para a Educação com olhos de cozinheira e me pergunto: Que comidas se preparam com 

os corpos e mentes... nesse caldeirão chamado Escola? Porque educação é isso: um processo 

de transformações alquímicas que acontece pela magia da palavra. Que prato se pretende 

servir? Que sabor está sendo preparado? Para que se educa? É isso que aprendi com as 

cozinheiras: que é preciso pensar a partir do fim. Os saberes são coisas boas. Os saberes 

devem nos dar razão para viver. 1  

                                                                                                                  

                                                                                                                                    Rubem Alves 
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APRESENTAÇÃO 

A presente proposta objetiva operacionalizar um modelo de educação permanente aos 

profissionais que compõem as equipes de Saúde da Família no âmbito da Atenção Básica 

(SUS), formalizada como uma ação estratégica no sentido de contribuir para 

transformação e qualificação das práticas dos profissionais que realizam o 

acompanhamento à primeira infância na prática da puericultura. Ou seja, médicos (as) 

generalistas e profissionais da Enfermagem que atuam nesse cenário, conforme salientado 

pela Portaria 198 de 2004, que institui a Política Nacional de Educação Permanente em 

Saúde como estratégia do Sistema Único de Saúde para a formação e o desenvolvimento 

de seus trabalhadores.2   A responsabilidade pelas ações de Educação na Saúde está 

incluída na agenda da gestão do SUS como atividade que pode e deve contribuir para seu 

desenvolvimento, consolidando mudanças nas práticas de saúde em direção ao 

atendimento dos princípios fundamentais do SUS.3 

Essa proposta almeja fomentar um cuidado à primeira infância na instância da Saúde 

Pública que leve em consideração, concomitante aos cuidados com o desenvolvimento 

orgânico, o acompanhamento da constituição da subjetividade, visto que essa necessidade 

se torna premente, de forma que se efetive a prevenção e promoção da saúde, conforme 

preconizam os princípios e diretrizes legais que se encaminham para a formulação e a 

implementação de políticas públicas para esse público, com foco e atenção à 

especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e no 

desenvolvimento do ser humano. 

Tais diretrizes se consolidaram com a sanção do Marco à Primeira Infância em 2016,4  

vindo subsequente a este, a Lei 13. 438 5  que alteram a Lei n 8.069 de 13 de julho de 

1990 6  (Estatuto da Criança e do Adolescente) instituindo como obrigatório a utilização 

de instrumentos nos cuidados à primeira infância que realize uma predição de riscos 

psíquicos que torne viável a ocorrência de desenvolvimento infantil saudável. Nesse 

ínterim, propomos com esse material, criar ambiente que permita os profissionais se 

instrumentalizarem para o manejo e inserção do Protocolo IRDI, que se configurou a 

partir da pesquisa Indicadores Clínicos de Risco para o Desenvolvimento Infantil (IRDI), 
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a qual se caracterizou primordial para a implementação de protocolo ou outro instrumento 

na Atenção Básica com finalidade de facilitar a detecção, em consulta pediátrica de 

acompanhamento da criança, de risco para o seu desenvolvimento psíquico, fomentando 

desta feita, intervenções precoces necessárias à prevenção de patologias psíquicas graves 

na primeira infância. 

 

 

I. INTRODUÇÃO 

Tendo em vista o cenário investigado e dialogado durante a dissertação no Mestrado 

Profissional em Psicologia da Saúde, a qual refletiu sobre a articulação entre o Sistema 

Único de Saúde (SUS), as Políticas Nacionais no âmbito da Atenção Básica e a Pesquisa 

Indicadores Clínicos de Risco para o Desenvolvimento Infantil (IRDI), entrementes, 

considerando esse corpo teórico, e, os resultados advindos da coleta de dados da pesquisa 

realizada, a qual intencionou investigar a compreensão sobre a realização da puericultura 

praticada pelos profissionais que compõem equipes multidisciplinares das Unidades de 

Saúde (USF) e perpassam os oito distritos sanitários no município de Maceió/AL, Brasil; 

nos parece pertinente a construção de um modelo de educação permanente orientado 

metodologicamente por essas escolhas estabelecidas. 

Torna-se relevante ressaltar que o balizamento teórico da referida dissertação não 

prescinde de concepção pedagógica e de produção de conhecimento nessa perspectiva, 

entretanto, a construção de uma capacitação prevê um suporte teórico metodológico. 

Nesse sentido, recorremos às concepções de Bachelard, 7 o qual é considerado um 

revolucionário da epistemologia contemporânea e um dos representantes da corrente 

epistemológica de análise da história da ciência de natureza crítica e racionalista.8   Desta 

feita, o respaldo teórico-metodológico bachelardiano que elegemos, nos orienta à 

reflexividade com o campo investigado, reverberando em aproximações de ordem 

epistemológica que insurgem no manejo da formação em sua interdisciplinaridade, 

explicitados na idealização da sua “Pedagogia científica”, que faculte olhares distintos 

dos já existentes.9  Uma ruptura de paradigmas envoltos com a produção e articulação do 

saber, tal qual pretendemos oportunizar. 
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Nesse contexto, ele se opõe às tradições positivistas rebatendo conceitos como “verdade 

absoluta”, “neutralidade do conhecimento científico”, “critério de confirmabilidade”, 

entre outros aspectos.9  Conceitos tais que possibilitaram reflexões acerca do que se 

encontra proposto nesse instrumento, o qual visa executar uma proposta de Educação 

Permanente aos profissionais da ESF. Bachelard nos instiga a construir aparatos de 

espaços de aprendizagens dinâmicos, pautados sob a compreensão de saberes que 

precisam ser atualizados e compartilhados. Nesse sentido, aquilo que foi simbolicamente 

tanto quanto explicitamente narrado no cenário investigado, nos mobilizou a construir 

esse modelo de atualização de saberes, fomentando ampliação de olhares pautados sob 

novas perspectivas, pesquisas e atuações práticas, acerca do desenvolvimento infantil, e 

a inextrincável inter-relação mente e corpo.    

Portanto, o objetivo principal em construir essa proposta de educação permanente, tendo 

em vista o suporte bachelardiano, intenciona favorecer um ambiente de mediação de 

aprendizagens críticas e reflexivas que possibilite o conhecimento e a operacionalização 

do Protocolo IRDI no acompanhamento à primeira infância através da prática da 

puericultura, no âmbito da Atenção Básica por profissionais que compõem a equipe 

Estratégia Saúde da Família. Mediante esse contexto, em suas diretrizes e princípios, a 

Atenção Básica é composta por um elenco de ações que visam desenvolver intervenções 

tanto em nível individual quanto coletivo, fomentando a prevenção e proteção da saúde, 

a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e 

a manutenção da saúde.10  Tais componentes de cuidado permitem o desenvolvimento de 

autonomia por parte dos sujeitos e atores sociais, promovendo e oportunizando cuidados 

em relação à prevenção do adoecimento, focando na promoção e proteção da saúde, e dos 

condicionantes de saúde, possuindo foco na gestão participativa e democrática visando o 

trabalho em rede buscando atender as demandas de saúde ou sofrimento dos sujeitos de 

uma localidade.10  

No tocante aos cuidados em relação à infância, vive-se um momento em que pesquisas 

sobre desenvolvimento infantil,11 a partir de especialistas balizados sob o referencial 

teórico da Psicanálise,12  e, que se ocupam desse momento fundante e primordial para 

uma saudável estruturação psíquica, apontam que a prevenção não se baseia nem na 

antecipação de um sintoma, tampouco na tentativa de evitá-lo, mas sim na aposta da 

criação de condições estruturais suficientes para que uma subjetivação se dê antes que se 
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interrompa definitivamente o laço.13  Desse modo, e a partir de tais considerações, é 

possível refletir sobre a necessidade da instrumentalização de profissionais da atenção 

primária que acompanham o desenvolvimento infantil para a realização de avaliações e 

intervenções que subsidiem a prevenção e promoção da saúde, orgânica e psíquica. Nesse 

sentido, há nesse estágio inicial da vida de todo ser humano, a relevância em acompanhar 

o processo de desenvolvimento infantil. É nesta etapa da vida extrauterina, nos dois 

primeiros anos de vida, que o tecido nervoso mais cresce e amadurece, estando, portanto, 

mais sujeito aos agravos. Devido sua plasticidade, é também nesta época que a criança 

melhor responde às terapias e aos estímulos que recebe do meio ambiente, possibilitando 

novas reconfigurações para comprometimentos que estejam dificultando a resposta aos 

marcos do desenvolvimento. 14 

 

 

II. OBJETIVO 

Intenciona-se construir um ambiente de aprendizagem que possibilite o conhecimento e 

a operacionalização do Protocolo IRDI no acompanhamento à primeira infância no 

âmbito da Atenção Primária, por profissionais que compõem a equipe Estratégia Saúde 

da Família e realizam a puericultura. 

 

 

III. METODOLOGIA 

Retomando considerações de elementos do corpus do estudo, como: a) pesquisa de 

natureza qualitativa; b) investigação por meio de discursos constituídos de concepções 

histórico-culturais de sujeitos da área da atenção básica; c) reconhecimento de 

experiências de profissionais de saúde, no sentido de interpretar vivências e práticas nos 

cenários do presente estudo; d) reconhecimento da necessidade de formação continuada 

na prática de realização da puericultura nas Unidades Saúde da Família sediadas nas 

Unidades Básicas de Saúde; parece possível e necessário o desenvolvimento de um 
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espaço de educação permanente que permita acesso a recursos que privilegiem tanto o 

desenvolvimento orgânico, quanto a estruturação psíquica na primeira infância. 

Desse modo, construir ambiente de aprendizado para profissionais de saúde que atuam 

no cenário do Sistema Único de Saúde (SUS), e, o qual permita o reconhecimento de 

instrumentos que auxiliem na predição e prevenção de riscos psíquicos durante a prática 

da puericultura, se faz pertinente ser implementada. Para além disso, o desenvolvimento 

de programas e estratégias de Educação Permanente na saúde, proposta aos profissionais 

que atuam no Sistema Único de Saúde, se faz percebida e almejada em diferentes 

momentos históricos desde sua implantação, na década de 1990; tendo em vista as 

diversas estratégias de operacionalização na formação desses profissionais, buscando que 

suas práticas estejam consonante às diretrizes e princípios norteadores de um sistema de 

saúde integral, reorientando o modelo de cuidado, serviços e do exercício da atenção aos 

usuários. 3  

Tais iniciativas, lançadas objetivando formalizar Educação Permanente com vistas à 

atualização e qualificação profissional àqueles que atuam na Atenção Básica, contaram 

com algumas estratégias anteriormente estabelecidas, dentre elas, desde a "Norma 

Operacional de Assistência à Saúde (NOAs), a Norma Operacional Básica (NOBs) até 

chegar ao Pacto de Gestão". Outras estratégias também importantes para a reorganização 

e a humanização do sistema foram implementadas, como por exemplo, a Estratégia Saúde 

da Família, a Política Nacional de Humanização, o Programa de Humanização do Pré-

Natal e Nascimento (PHPN), entre outras.3   Nesse sentido, o processo de aprendizagem, 

se configura não simplesmente a partir de uma atualização técnica, mas, caracteriza-se 

como um percurso reconstrutivo no manejo de antigos padrões que possibilitem uma 

dialética edificadora de novas metas, políticas, normas e formas de organização e 

comunicação no trabalho.3  Em meio a essa díade ensino-aprendizagem, vale ressaltar 

que prioriza-se a perspectiva de uma proposta pedagógica orientada por metodologias 

ativas de ensino/aprendizagem; visto a partir destas, ser possível a contemplação 

elaborada tanto nos aspectos concretos quanto práticos, possibilitando o diálogo entre os 

processos de trabalho e as estratégias pedagógicas para o manejo de novos instrumentos 

e tecnologias, insurgindo nos participantes o lugar de sujeitos ativos na apreensão de 

novos conhecimentos. 15 
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Destarte, uma das preocupações da gestão pública, em níveis federal, estadual e municipal 

é o desenvolvimento de políticas públicas voltadas à primeira infância. Corroborando 

com esta consideração, temos, por exemplo, a criação de uma Secretaria específica 

responsável pela Atenção Primária à Saúde (SAPS) em 2019, abrigando três 

departamentos: a) Departamento de Ações Programáticas Estratégicas (DAPES), b) 

Departamento de Saúde da Família (DESF) e c) Departamento de Promoção da Saúde 

(DPS). 16   Com essa organização, a SAPS se configurou destinada a gerir os desafios de 

ordem estruturante que compõe a pauta do SUS, visto a Atenção Primária se revestir 

como prioridade do Ministério da Saúde. 16  

Agora, tendo em vista o cenário destacado apresentamos etapas planejadas dos módulos 

de capacitação. 

 

 

 

IV.  DINÂMICA PEDAGÓGICO-METODOLÓGICA 

O designer das atividades teve como referência princípios da Epistemologia 

bachelardiana, sua Pedagógica científica e com propostas de Educação Permanente aos 

profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS). Ainda, compreende os objetivos de 

dissertação referente a ferramenta IRDI, os perfis dos sujeitos-alvo da capacitação e os 

recortes de tempo, espaço e modalidade de ensino.  

De forma resumida, o desenho envolveu: 

a) Levantamento de informações sobre os profissionais da saúde, seus 

conhecimentos sobre a ferramenta IRDI; sua prática profissional; 

b) Implementação de processos de ensino/aprendizagem perspectivados para os 

módulos, considerando orientações bachelardianas; 

c) Prospecção de avaliação processual de aprendizagens. 
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Os módulos desta proposta foram projetados para serem desenvolvidos em quatro 

encontros e a modalidade de ensino dependerá das condições sanitárias e protocolos 

vigentes nos municípios que serão executados. Essa formação prevê certificação 

conforme legislação brasileira. 17  A proposta poderá ser adequada às modalidades de 

ensinos presencial, híbrido e/ou à distância. Como recorte exemplificativo, os módulos 

agora apresentados foram pensados do ponto de vista do ensino presencial. 

Relevante ressaltar a preparação de uma vivência Piloto no sentido de um experimento. 

Vale frisar que nosso entendimento por experimento16 reflete a compreensão de que é a 

partir de uma interpretação teórica, e não uma mera observação, que confere 

confiabilidade ao processo de educação permanente. É requerido nesse sentido 

interpretação teórica contida nesse Piloto para respaldar a construção e avaliação da 

proposta.  

Ainda nesse contexto, finalizamos propondo um apoio didático e operacional visando 

dirimir possíveis dúvidas relativas à implementação e aplicação do Protocolo IRDI. Esse 

suporte acontecerá no formato de supervisão em grupo, com cada equipe das USF e a 

partir da efetivação do instrumento na prática da puericultura. Tais encontros estão 

previstos para acontecer no seguinte formato: a) após 30 dias de início primeira 

supervisão; b) após 60 dias, segunda supervisão e fechamento. 

 

 

V. MÓDULOS 

  

5.1. Módulo 1: Conhecendo os participantes com suas respectivas 

concepções histórico-culturais (até 4h) 

O módulo será coletivo, com previsão de duração de 4h e ocorrerá de forma presencial. 

Inicialmente são previstos grupos de até 10 sujeitos considerando o momento vivido de 

crise sanitária.  
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O objetivo principal deste momento da proposta é balizado na perspectiva de conhecer os 

sujeitos da área de Atenção Básica envolvidos e identificar elementos concernentes às 

vivências e práticas respectivas, no sentido de compreender concepções histórico-

culturais, com vistas a subsidiar o direcionamento pedagógico e técnico do módulo. Além 

da possibilidade de se conhecerem e dialogarem sobre suas realidades (desafios e 

potencialidades de seus processos de trabalhos). 

Particularmente, buscar-se-á obter informações sobre: sua inserção profissional na área 

da Atenção Básica e sobre a percepção acerca da inserção desse instrumento em seu 

cotidiano; ainda, sinalizadores das respectivas concepções relativas ao desenvolvimento 

infantil, estruturação psíquica e relação entre corpo e psiquismo (mente), bem como de 

seus referenciais sobre a temática.  

 

 

Sequência de Atividades 

 

Facilitadores Recursos Didáticos Carga Horária 

Total = 4h 

Alunos  

Anotações 
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a) Apresentação do 

Plano da proposta de 

educação permanente; 

 

b) Questionamento 

sobre autorização para 

gravar o áudio dos 

encontros; 

 

c) Apresentação do 

objetivo da proposta e 

do Módulo I; 

 

d) Formulação de 

questões a partir de um 

script semiestruturado, 

pautado pelos objetivos 

do encontro, acrescido 

de outras questões que 

surgirão livremente no 

decorrer do diálogo; 

 

e) Indicações de leitura, 

conforme consta em 

anexo, para o módulo 

seguinte via Google 

Drive; 

-Recursos 

pedagógicos: 

apostilas; xerox dos 

textos 

disponibilizados 

para leitura e estudo 

de cases; 

- Sala de aula ou 

miniauditório; 

- Recursos áudio 

visuais: notebook; 

microfone; caixa de 

som; gravador; data 

show; telão. 
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f) Explicação sobre o 

processo avaliativo 

contínuo, por meio de 

atividades de sínteses e 

participação individual 

e coletiva. 19   

 

 

5.2. Módulo 2: Interações empíricas e reflexivas acerca da inter-relação 

mente e corpo: definindo a subjetividade (4h)  

Esse módulo, igualmente, será desenvolvido de forma coletiva, com duração prevista de 

4h. Tem como objetivo que os participantes se apropriem da compreensão notoriamente 

discutida na atualidade sobre a consideração em relação ao desenvolvimento humano, o 

qual sinaliza acerca da dupla incidência dos aspectos de crescimento e os processos 

maturativos (que são de ordem neurológica e genética) de um lado e de outro lado, os 

processos de constituição do sujeito psíquico. Reconhecendo, através da literatura 

existente,20 sobre a importância em acompanhar também acerca da formação do 

psiquismo e a interdependência deste com o desenvolvimento orgânico. Como aparato 

pedagógico nesse momento, serão disponibilizados artigos científicos e cases via Google 

Drive para posteriormente, serem discutidos.  
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Sequência de Atividades 

 

Facilitadores Recursos Didáticos Carga Horária 

Total = 4h 

Alunos  

Anotações 

a) Apresentação de 

trecho do documentário 

“O começo da Vida”; 

b) Revisitação de 

olhares, marcos teóricos 

e condutas acerca de 

compreensões sobre o 

desenvolvimento infantil 

suas práticas clínicas na 

realização da 

puericultura; 

c) Identificação de 

recursos e instrumentos 

utilizados atualmente no 

acompanhamento do 

desenvolvimento 

infantil; 

d) Compartilhamento 

de experiências 

descrevendo o público-

alvo de cada região; 

-Recursos 

pedagógicos: 

apostila; xerox dos 

textos 

disponibilizados 

para leitura e estudo 

de cases; 

- Sala de aula ou 

miniauditório; 

- Recursos áudio 

visuais: notebook; 

microfone; caixa de 

som; gravador; data 

show; telão. 
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e) Explanação das 

estratégias de condutas 

realizadas quando 

percebidos 

comprometimentos de 

ordem subjetiva que 

afetam as pequenas 

crianças; 

f) Apresentação pelos 

instrutores de cases 

apontando os momentos 

fundantes da 

estruturação psíquica e 

sua inter-relação com os 

aspectos do 

desenvolvimento 

orgânico; 

g) Indicação de leituras, 

conforme consta em 

anexo, para o próximo 

Módulo. 

 

5.3. Módulo 3: Conhecendo o Indicadores Clínicos de Risco para o 

Desenvolvimento Infantil (IRDI) (4h) 

Esse módulo, igualmente, será desenvolvido de forma coletiva, com duração prevista de 

4h. Tem como objetivo central contribuir para compreensão, pelos profissionais 

participantes, de aspectos teóricos e técnicos do Instrumento IRDI, igualmente, propiciar 

subsídios para desenvolver conhecimentos sobre os indicadores e refletirem sobre suas 

realidades em relação a eles. Será apresentada a Lei 13.438 5  que foi sancionada em abril 
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de 2017, a qual torna obrigatória a avaliação e acompanhamento dos riscos psíquicos em 

bebês (de 0 a 18 meses) que são usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Esta Lei 

altera o 14° artigo do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 8.069 de 1990, 

acrescentando no parágrafo (5º) quinto a obrigatoriedade da utilização de protocolo ou 

algum outro instrumento que reconheça e faça a predição de riscos no processo de 

estruturação psíquica conforme estabelecem os marcos do desenvolvimento infantil. 

 

 

Sequência de Atividades 

 

Facilitadores Recursos Didáticos Carga Horária 

Total = 4h 

Alunos  

Anotações 

 

a) Retomando o módulo 

anterior propondo 

reflexões acerca das 

leituras realizadas 

articulando com o 

objetivo da educação 

permanente;  

 

b) Distribuição do 

Protocolo IRDI 

impresso: conhecendo 

sua aplicação; 

-Recursos 

pedagógicos: 

conhecendo o 

Protocolo IRDI.  

- Sala de aula ou 

miniauditório; 

- Recursos áudio 

visuais: notebook; 

microfone; caixa de 

som; gravador; data 

show; telão. 
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c) Apresentação de 

slides contextualizando 

a pesquisa IRDI em seus 

fundamentos teóricos e 

científicos, bem como 

seus desdobramentos; 

 

d) Em subgrupos, 

sugerir a construção de 

casos clínicos simulando 

atendimentos de 

puericultura. Organizar 

apresentações ao grande 

grupo; 

 

e) Compartilhamento de 

percepções sobre 

aplicação do IRDI em 

relação aos casos 

clínicos trazidos. 

Elencando dúvidas e 

propondo soluções; 

 

f) Sugerir articulações 

de estratégias que 

poderão ser 

implementadas a partir 

dos resultados da 
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implementação do IRDI 

na prática da 

puericultura;  

 

g) Apresentação do 

Documentário de 

Alfredo Jerusalinsky, 

coordenador científico 

da Pesquisa IRDI.  

 

5.4. Módulo 4: Interagindo com o Protocolo IRDI: repensando a prática 

da puericultura (4h) 

Esse módulo, igualmente, será desenvolvido de forma coletiva, com duração prevista de 

4h. Tem como objetivo geral contribuir para que os participantes interajam com os cases 

trabalhados no segundo módulo, agora os repensando a partir dos conteúdos acessados 

no segundo módulo e compreender se durante o acompanhamento de puericultura na 

primeiríssima infância, à luz dos discursos dos profissionais, é possível promover e 

ampliar conhecimentos acerca da constituição subjetiva e sua inter-relação com o 

desenvolvimento orgânico, inserindo e aplicando o Protocolo IRDI na rotina da 

puericultura.  
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Sequência de Atividades 

 

Facilitadores 

 

Recursos Didáticos Carga Horária 

Total = 4h 

Alunos  

Anotações 

a) Refletir 

individualmente sobre o 

processo de ensino-

aprendizagem durante a 

educação permanente, e, 

em grupo sinalizar: 

- Como essa 

aprendizagem poderá 

interferir na prática 

profissional, 

- Quais as 

transformações poderão 

surgir nas diretrizes de 

prevenção e promoção à 

saúde no tocante à 

primeira infância com a 

aplicação do Protocolo 

IRDI na praticada 

puericultura; 

 

b) Organizar atividade 

para que os 

profissionais registrem e 

-Recursos 

pedagógicos: 

apostila; xerox dos 

textos 

disponibilizados; 

- Sala de aula ou 

miniauditório; 

- Recursos áudio 

visuais: notebook; 

microfone; caixa de 

som; gravador; data 

show; telão. 
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expressem suas 

expectativas para a 

transformação do 

trabalho a partir deste 

processo de capacitação; 

 

c) Realizar uma roda de 

conversa para finalizar 

os encontros de 

educação permanente 

incentivando a 

participação individual; 

 

d) Agendar o primeiro 

encontro de supervisão 

para o 

acompanhamento da 

aplicação do Protocolo 

IRDI buscando sanar as 

possíveis dúvidas e 

registrar informações 

sobre a percepção dos 

profissionais sobre essa 

proposta de educação 

permanente.   

e) Finalizar a proposta 

com apresentação do 

vídeo de Estela Renner 

comentando sobre o 
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documentário: “O 

começo da vida”  

(maio 2016) 
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ANEXO  

ANEXO 1 – INDICADORES CLÍNICOS DE RISCO 

PARA O DESENVOLVIMENTO INFANTIL (IRDI) (27) 

 

FOLHA DE APLICAÇÃO E REGISTRO                                    n. do prontuário________ 

 

Nome da criança ______________________________Data de nascimento__/__/____ 

 

 

Indicadores de 

0 a 4 meses 

Incompletos 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Observações 

Acompanhante 

 

Acompanhante Acompanhante Acompanhante 

1. Quando a criança 

chora ou grita, a mãe 

sabe o que ela quer? 

2. A mãe fala com a 

criança num estilo 

particularmente 

dirigido a ela? 

(mamanhês)? 
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3. A criança reage ao 

mamanhês? 

4. A mãe propõe algo 

à criança e aguarda a 

sua reação? 

5. Há troca de 

olhares entre a 

criança e a mãe?     

 

 

 

 

 

Indicadores de 4 a 8 

meses incompletos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data da 

consulta 

___/____/_____ 

Acompanhante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Acompanhante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Acompanhante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Acompanhante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações 

 

6. A criança começa 

a diferenciar o dia da 

noite. 

7. A criança utiliza 

sinais diferentes para 

expressar suas 
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diferentes 

necessidades. 

8. A criança solicita 

a mãe e faz um 

intervalo para 

aguardar sua 

resposta. 

9. A mãe fala com a 

criança dirigindo-lhe 

pequenas frase. 

10. A criança reage 

(sorri, vocaliza) 

quando a mãe ou 

outra pessoa está se 

dirigindo a ela. 

11. A criança procura 

ativamente o olhar da 

mãe. 

12. A mãe dá suporte 

às iniciativas da 

criança sem poupar-

lhe esforço. 

13. A criança pede a 

ajuda de outra pessoa 

sem fica passiva. 

 

 Data da 

consulta 

Data da 

consulta 

Data da 

consulta 

Data da 

consulta 

Observaç

ões 
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Indicadores de 8 a 12 

meses incompletos 

___/___/____ 

Acompanhante 

 

___/___/____ 

Acompanhante 

___/___/____ 

Acompanhante 

___/___/____ 

Acompanhante 

14. A mãe percebe que 

alguns pedidos da 

criança podem ser uma 

forma de chamar a sua 

atenção. 

15. Durante os 

cuidados corporais, a 

criança busca 

ativamente jogos e 

brincadeiras amorosas 

com a mãe. 

16. A criança demostra 

gostar ou não de 

alguma coisa. 

17. Mãe e criança 

compartilham uma 

linguagem particular. 

18. A criança estranha 

pessoas desconhecidas 

para ela. 

19. A criança possui 

objetos prediletos. 

20.A criança faz 

gracinhas. 
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21. A criança busca o 

olhar de aprovação do 

adulto. 

22. A criança aceita 

alimentação 

semissólida, sólida e 

variada. 

 

 

 

Indicadores de 8 

a 12 meses 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Acompanhante 

 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Acompanhante 

 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Acompanhante 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Acompanhante 

Observações 

23. A mãe alterna 

momentos de 

dedicação à 

criança com outros 

interesses. 

24. A criança 

suporta bem as 

breves ausências 

da mãe e reage às 

ausências 

prolongadas. 

25. A mãe oferece 

brinquedos como 
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alternativas para o 

interesse da 

criança pelo corpo 

materno. 

26. A mãe já não 

se sente mais 

obrigada a 

satisfazer tudo que 

a criança pede. 

27. A criança olha 

com curiosidade 

para o que 

interessa à mãe. 

28.A criança gosta 

de brincar com 

objetos usados pela 

mãe e pelo pai. 

29. A mãe começa 

a pedir à criança 

que nomeie o que 

deseja, não se 

contentando 

apenas com gestos. 

30. Os pais 

colocam pequenas 

regras de 

comportamento 

para a criança. 

31. A criança 

diferencia objetos 
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maternos, paternos 

e próprios.  
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ANEXO 2 – INDICADORES CLÍNICOS DE RISCO PARA O 

DESENVOLVIMENTO INFANTIL (IRDI) 18 

 

FOLHA DE APLICAÇÃO E REGISTRO                                    n. do prontuário________ 

 

Nome da criança ______________________________Data de nascimento__/__/____ 

 

 

 

Indicadores de 

0 a 4 meses 

Incompletos 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Observações 

Acompanhante 

 

Acompanhante Acompanhante Acompanhante 

1. Quando a criança 

chora ou grita, a mãe 

sabe o que ela quer? 

2. A mãe fala com a 

criança num estilo 

particularmente 

dirigido a ela? 

(mamanhês)? 

3. A criança reage ao 

mamanhês? 
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4. A mãe propõe algo 

à criança e aguarda a 

sua reação? 

5. Há troca de 

olhares entre a 

criança e a mãe?     

 

 

 

 

 

Indicadores de 4 a 8 

meses incompletos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data da 

consulta 

___/____/_____ 

Acompanhante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Acompanhante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Acompanhante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Acompanhante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observações 

 

6. A criança utiliza 

sinais diferentes para 

expressar suas 

diferentes 

necessidades. 

7. A criança reage 

(sorri, vocaliza) 

quando a mãe ou 

outra pessoa está se 

dirigindo a ela. 
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8. A criança procura 

ativamente o olhar da 

mãe. 

 

 

 

Indicadores de 8 a 12 

meses incompletos 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Acompanhante 

 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Acompanhante 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Acompanhante 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Acompanhante 

Observaç

ões 

9. A mãe percebe que 

alguns pedidos da 

criança podem ser uma 

forma de chamar a sua 

atenção. 

10. Durante os 

cuidados corporais, a 

criança busca 

ativamente jogos e 

brincadeiras amorosas 

com a mãe. 

11. Mãe e criança 

compartilham uma 

linguagem particular. 

12. A criança estranha 

pessoas desconhecidas 

para ela. 
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13. A criança faz 

gracinhas. 

14. A criança aceita 

alimentação 

semissólida, sólida e 

variada. 

 

 

 

Indicadores de 8 

a 12 meses 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Acompanhante 

 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Acompanhante 

 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Acompanhante 

Data da 

consulta 

___/___/____ 

Acompanhante 

Observações 

15. A mãe alterna 

momentos de 

dedicação à 

criança com outros 

interesses. 

16. A criança 

suporta bem as 

breves ausências 

da mãe e reage às 

ausências 

prolongadas. 

17. A mãe já não 

se sente mais 

obrigada a 
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satisfazer tudo que 

a criança pede. 

18. Os pais 

colocam pequenas 

regras de 

comportamento 

para a criança. 
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ANEXO 3 – LEI N  ͦ13.438 DE ABRIL DE 2017 

 

 

Senado Federal  

Secretaria-Geral da Mesa  

Secretaria de Informação Legislativa  

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.  

 

LEI Nº 13.438, DE 26 DE ABRIL DE 2017 

 

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 

para tornar obrigatória a adoção pelo Sistema Único de Saúde (SUS) de protocolo que 

estabeleça padrões para a avaliação de riscos para o desenvolvimento psíquico das 

crianças. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º O art. 14 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), passa a vigorar acrescido do seguinte § 5º: 

 

"Art. 14................................................................................................... 

................................................................................................... 

 

§ 5º É obrigatória a aplicação a todas as crianças, nos seus primeiros dezoito meses de 

vida, de protocolo ou outro instrumento construído com a finalidade de facilitar a 
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detecção, em consulta pediátrica de acompanhamento da criança, de risco para o seu 

desenvolvimento psíquico." (NR) 

 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias de sua publicação 

oficial. 

Brasília, 26 de abril de 2017; 196º da Independência e 129º da República. 

 

 

 

MICHEL TEMER 

Osmar Serraglio 

Luislinda Dias de Valois Santos 

 

 


